
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2467505 - RS (2023/0353404-9)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : MARIA APARECIDA ROSIGNOL OLIVEIRA
ADVOGADOS : MONICA MARIA PEREIRA BICHARA - PR016131

ANDRÉ LUÍS PEREIRA BICHARA - PR069751
PAULO PEREIRA BICHARA - PR085283
MERABE MONICE PEREIRA BICHARA DE LIRA - PR102254
MOISES PEREIRA BICHARA - PR113984

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. 
PROCURADOR. PRERROGATIVA. CONFORMIDADE DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. A conformidade do entendimento externado no acórdão recorrido 
com a orientação jurisprudencial desta Corte, firmada a partir do 
julgamento do REsp 1.042.361/DF (repetitivo), de que os 
Procuradores Federais e os Procuradores do Banco Central, 
consoante preconizado no art. 17 da Lei n. 10.910/2004, têm como 
prerrogativa o recebimento da intimação pessoal, enseja a aplicação 
do óbice de conhecimento estampado na Súmula 83 do STJ.
2. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. 
PROCURADOR. PRERROGATIVA. CONFORMIDADE DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. A conformidade do entendimento externado no acórdão recorrido 
com a orientação jurisprudencial desta Corte, firmada a partir do 
julgamento do REsp 1.042.361/DF (repetitivo), de que os 
Procuradores Federais e os Procuradores do Banco Central, 
consoante preconizado no art. 17 da Lei n. 10.910/2004, têm como 
prerrogativa o recebimento da intimação pessoal, enseja a aplicação 
do óbice de conhecimento estampado na Súmula 83 do STJ.
2. Agravo interno desprovido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL contra decisão de minha relatoria, em que conheci 

do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial, e nesta extensão, negar-lhe 

provimento (e-STJ fls. 489/492).

O agravante alega, em síntese, que não se aplicam as Súmulas 283 e 

284 do STF, na medida em que fundamentou seu recurso dentro da mesma temática, 

violação ao entendimento da Súmula 410 do STJ.

Sustentou que o Procurador Federal não integra a estrutura 

orgânica do INSS, não tendo legitimidade para atos materiais na gestão finalística, 
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não sendo o devedor para fins da Súmula 410 do STJ.

Afirmou também que a Súmula 410 do STJ continua válida após a 

edição das Leis ns. 11.232/2005 e 11.382/2006 e do Novo Código de Processo Civil.

Sem apresentação de contraminuta (e-STJ fl. 505).

É o relatório.

 

VOTO

Não merece reparos a decisão agravada.

No caso, o Tribunal a quo concluiu que, para cobrança de multa, 

faz-se necessária a intimação pessoal do INSS, que pode ser realizada na pessoa seu 

representante judicial, conforme o seguinte trecho (e-STJ fl. 432):

Com efeito, o Colegiado, à unanimidade, entendeu que para a incidência da 
multa diária faz-se necessária a intimação pessoal da devedora, e a tanto basta 
a intimação do Procurador Autárquico, profissional que detém poderes para 
receber citação e intimações em nome do INSS. Tornando-se desnecessária a 
intimação pessoal da Gerência Executiva do INSS.

Assiste razão ao acórdão recorrido, porquanto a intimação do 
Procurador Autárquico, profissional que detém a prerrogativa de receber citação e 
intimação pessoal em nome do INSS, é suficiente para dar ciência ao devedor acerca da 
incidência da multa diária, não havendo nenhuma contrariedade à Súmula 410 do STJ na 
espécie.

Sobre o tema, a C. Corte Especial deste Tribunal Superior, no 

julgamento do REsp 1.042.361/DF, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, 

pacificou o entendimento de que "os Procuradores Federais e os Procuradores do Banco 

Central, consoante preconizado no art. 17 da Lei 10.910, de 15 de julho de 2004, têm 

como prerrogativa o recebimento da intimação pessoal" (Tema 231).

A propósito, segue a ementa do referido julgado:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. PROCURADOR FEDERAL. 
INTIMAÇÃO PESSOAL. NECESSIDADE POSTERIORMENTE À 
EDIÇÃO DA LEI 10.910/04.
1. Os Procuradores Federais e os Procuradores do Banco Central, consoante 
preconizado no art. 17 da Lei 10.910, de 15 de julho de 2004, têm como 
prerrogativa o recebimento da intimação pessoal, in verbis: "Art. 17 - Nos 
processos em que atuem em razão das atribuições de seus cargos, os ocupantes 
dos cargos das carreiras de Procurador Federal e de Procurador do Banco 
Central do Brasil serão intimados e notificados pessoalmente."
2. A Advocacia Geral da União era a entidade beneficiária com a referida 
prerrogativa, que restou alterada pela MP 1.798/99, para incluir os 
Procuradores Federais e os do Banco Central.
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3. In casu, o acórdão da apelação foi publicado na imprensa oficial em 
02/12/2005 (fls. 195), já na vigência da Lei 10.910/04, razão pela qual 
imperiosa a intimação pessoal do procurador federal.
(Precedentes: REsp 1046714/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/11/2008, DJe 18/12/2008; REsp 1039109/PI, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2008, 
DJe 06/11/2008; REsp 982.180/GO, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/05/2008, DJe 23/06/2008; REsp 
960.304/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/05/2008, DJe 02/06/2008; REsp 955.556/RJ, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado 
em 23/08/2007, DJ 10/09/2007; EDcl no Ag 451123/RJ, 6T, Rel. Min. HÉLIO 
QUAGLIA BARBOSA, DJU 22.05.2006; EdResp nº 509.622 Relator 
Ministro JOSÉ DELGADO DJ 08.09.2003; AgRg no REsp 244077/GO 
Relator Ministro FELIX FISCHER DJ 12.02.2001) 4. Recurso especial 
parcialmente provido, determinando-se a remessa dos autos ao Tribunal a quo 
para apreciar a questão relativa à tempestividade dos embargos de declaração 
e, se ultrapassada essa preliminar, o mérito recursal. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp n. 1.042.361/DF, relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 
16/12/2009, DJe de 11/3/2010.).

 
No mesmo sentido: AgInt no AREsp 2.332.348/RJ, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 11/10/2023; AgInt nos 
EDcl no AREsp 647.853/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 16/12/2019, DJe de 19/12/2019; e REsp 1.574.008/SE, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 12/3/2019, DJe de 15/3/2019.

Dessa forma, incide o óbice da Súmula 83 do STJ, segundo a qual 
"não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", cabível quando o recurso especial é 
interposto com base, tanto na alínea "a", quanto na alínea "c" do permissivo 
constitucional.

Assim, a manutenção do julgado é medida que se impõe.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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